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Estado de Rondônia

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO OESTE

PROJETO DE LEI 28/2021
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE NATUREZA CONTINUADA PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE INTEGRAM O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Novo Horizonte do Oeste - RO, o Sr. CLEITON ADRIANE CHEREGATTO, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 43, II, da Lei Federal nº. 4.320/64 faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona o seguinte 

L E I:

Art. 1º As contratações de serviços terceirizados de natureza continuada pelos órgãos e entidades que integram o Poder Executivo ficam disciplinadas por esta Lei. 
Art. 2º Os serviços terceirizados disciplinados por esta Lei são aqueles relacionados às atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade, caracterizando-se como serviços de execução indireta.

Parágrafo único. As atividades de conservação, limpeza, vigilância, informática, atendimento, recepção, apoio, administrativo, inspetor, condutor de veículos, dentre outras de características semelhantes, serão preferencialmente, objeto de execução indireta por interesse da Secretaria da pasta interessada. 
Art. 3º Os órgãos e entidades deverão utilizar o poder de contratação com a finalidade de estabelecer a isonomia entre os interessados em contratar com a Administração e alcançar a função social do contrato.
Art. 4º Compete à Secretaria Municipal interessada na contratação:
I - estabelecer os critérios e normatização dos contratos de serviços terceirizados;

II - realizar a análise do dimensionamento da futura contratação, considerando o seu impacto financeiro;

III - convocar as demais Secretarias e entidades da Administração Pública para integrarem o SRP por meio de correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, quando for o caso;
IV - garantir a disponibilidade dos recursos orçamentários e financeiros para a contratação;
V - realizar a Gestão Operacional dos contratos de serviços terceirizados;
VI - realizar a fiscalização das atividades contratadas junto a terceiros.

Art. 5º A prestação de serviços terceirizados aos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Art. 6° Não será objeto de execução indireta, os serviços:

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão, jurídico e controle;

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção;

Art. 7° Para as contratações de serviços terceirizados é obrigatório que os instrumentos convocatórios e os respectivos contratos administrativos contenham expressamente as cláusulas:

I - exijam declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato, bem como a obrigação para arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados que participem da execução do objeto contratual;

II - exijam a indicação de preposto da contratada para representá-la na execução do contrato;

III - estabeleçam a possibilidade de rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e a aplicação das penalidades cabíveis, em caso de não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

IV – Poderá ser exigido a prestação de garantia, inclusive para pagamento de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, em valor correspondente a cinco por cento do valor do contrato, com prazo de validade de até noventa dias, contado da data de encerramento do contrato;

V - prevejam a verificação da comprovação mensal, pela contratante, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução dos serviços contratados, em especial, quanto:

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;

b) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

c) aos depósitos do FGTS; e

d) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

VI - estabeleçam que a garantia contratual exigida somente será liberada mediante a comprovação de que a contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria.
VII - a obrigação do contratado em:

a) enviar à Administração Pública Municipal e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem da execução do objeto contratual;

b) oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para que obtenham os extratos dos recolhimentos de suas contribuições previdenciárias ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos seus depósitos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) destacar e manter o número exigido ou, quando não fixado, o montante necessário de empregados, compatível com a natureza, quantidade, extensão e demais características dos serviços objeto do contrato;

VIII - a aplicação dos efeitos previstos no artigo 80, incisos I e IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, no caso de rescisão;

IV - a previsão de que o pagamento relativo ao último mês de prestação dos serviços, em decorrência da extinção ou da rescisão do contrato, ficará condicionado, sem prejuízo dos demais documentos exigidos, à apresentação de cópias dos termos de rescisão dos contratos de trabalho, devidamente homologados, dos empregados vinculados à prestação dos respectivos serviços, ou à comprovação da realocação dos referidos empregados para prestar outros serviços;

X - a inserção de cláusula específica prevendo a aplicação de sanções administrativas, previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias pelo contratado.

§ 1º Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o inciso V, do caput, deste artigo, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, e em não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

§ 3º Os pagamentos previstos no § 2º, caso ocorram, não configuram em hipótese alguma vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.

Art. 8° – Fica autorizado, conforme necessidade e interesse da Secretaria Municipal de Saúde, a contratação de empresa para prestação terceirizada de consultas e serviços médicos a serem realizadas no Município de Novo Horizonte do Oeste.  
§1° - A contratação autorizada no cáput será precedida de processo de credenciamento público de empresas interessadas ou licitação.  
§2° - A empresa contratada deverá apresentar relatório mensal dos serviços realizados, devidamente firmado pelo Secretário Municipal de Saúde, ao qual caberá conferir a quantidade dos serviços executados, a fim de se obter o valor a ser pago a empresa prestadora de serviços, de acordo com valor homologado pelo credenciamento público ou licitação. 
Art. 9° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações especificas e próprias da Lei de Meios vigente.

Art. 10° - Esta Lei entra em Vigor na data de sua publicação, podendo ser regulamentada, mediante Decreto do Poder Executivo. 
Novo Horizonte do Oeste, 12 de Julho de 2021.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO. 

PREFEITO MUNICIPAL
MENSAGEM Nº 28/2021.
Novo Horizonte do Oeste em 12 de Julho de 2021.


Excelentíssimo Senhor Presidente do Poder Legislativo,

1.
Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que “dispõe sobre a contratação de serviços terceirizados de natureza continuada pelos órgãos e entidades que integram o poder executivo municipal, e dá outras providências”.
2.  O projeto de lei epigrafado tem o escopo de autorizar e regulamentar a contratação de serviços terceirizados, a fim de atender as necessidade do Poder Executivo Municipal.  

3. A terceirização de serviços pela Administração pública é atividade já praticada por diversas entidades a nível federal, estadual e Municipal, inclusive pelos órgãos de fiscalização como MP, judiciário e TCE.
4. Nesse sentido, faz se necessário aprovação do presente projeto para que este Município utilize da contratação para atender a demanda dos serviços a serem executados por mão de obra terceirizada, conforme disciplina o projeto, sendo de grande relevância para o poder publico e a população em geral beneficiada pelos serviços prestados. 
5.
Como é de praxe, a matéria esta fincada nos princípio balizadores da administração pública, notadamente Direito Administrativo e Direito Financeiro.

6.
Da mesma forma, trata de matéria financeira, cujo mérito é vinculado ao orçamento, ao passo, que a discussão meritória da matéria fica afeta a comissão temática competente. Assim, solicito que seja considerada a urgência implícita do projeto no escopo de cumprirmos os prazos estabelecidos no termo dos programas firmados.

7.
Assim, encaminho a esta augusta Casa de Lei projeto de lei para apreciação e deliberação, que ante os fatos argumentados e com fulcro na Lei Orgânica do Município combinado com o Regimento Interno desta egrégia Casa de Lei solicito o recebimento e tramitação em REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL, haja vista a necessidade de atendimento ao pleito das Secretarias interessadas.  

7.
Dessa forma, Senhor Presidente, submeto à consideração de Vossa Excelência e seus pares a minuta do Projeto de Lei e seus anexos que a esta acompanha.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO
PREFEITO MUNICIPAL

Ofício n.º 43/GAB/NBO/2021 – Novo Horizonte D’Oeste – RO, 12 de Julho de 2021. 
À CAMARA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO OESTE.

                   Exmo. Sr. Presidente,  

Através do presente encaminhamos a V. Exa o projeto de Lei nº 28/2021, onde solicitamos o recebimento e tramitação em REGIME DE URGÊNCIA, para que tão logo seja aprovado o projeto de lei. 

Justificamos a URGÊNCIA em razão da natureza do objeto. 
Dessa forma, requer seja analisado pelos nobres Edis, onde reiteramos protesto de estima e consideração.    


Palácio Osvaldo Piana, Sede do Poder Executivo Municipal.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

   Prefeito Municipal
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